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	Núcleo Docente Estruturante/Proponente do Projeto

	

	


	1. IDENTIFICAÇÃO

	

	1.1. Curso: 

	Habilitação: 

	Ênfase/Opção: 

	Área:  


	1.2. Órgãos de Vinculação e Local de Oferta do Curso

	Centro: 

	Departamento: 

	Câmpus: 


	1.3. Turno de Funcionamento e Oferta Semanal

	Matutino
	Vespertino
	Integral: Matutino/Vespertino
	Integral: Vespertino/Noturno
	Noturno
	EAD

	
	
	
	
	
	

	

	
	
	
	
	
	

	
	
	Segunda a Sexta
	
	
	Segunda a Sexta e Sábado Vespertino

	
	
	Segunda a Sexta e Sábado Matutino e Vespertino
	
	
	Segunda a Sexta e Sábado Matutino

	
	
	
	
	
	


	1.4. Número de Vagas

	Matutino
	Vespertino
	Integral: Matutino/Vespertino
	Integral: Vespertino/Noturno
	Noturno
	EAD
	TOTAL

	
	
	
	
	
	
	

	Demonstrativo de Vagas

	PAS:
	
	Indígenas:
	
	SISU:
	

	Cotas Sociais
	
	Cotas Negros (Pretos e Pardos):
	
	Professores da Educação Básica
	

	Deficientes:
	
	Refugiados e Imigrantes
	
	Vagas Universais:
	

	Prevê Prova de Habilitação Específica?       Sim
	
	Não
	
	

	Linhas de Formação
	Qtd.
	Habilitações/Opções/Ênfases:

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	EAD
	Qtd.
	Polos
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	


	1.5. Regime Acadêmico de Oferta do Curso

	[X] Seriado Anual
	[    ] Créditos


	1.6. Grau Acadêmico do Curso

	[
	] Licenciado
	[
	] Formação Pedagógica

	[
	] Bacharel
	[
	] Formação Específica da Profissão

	[
	] Licenciado e Bacharel
	[
	] Programa de Formação Docente: [
] 1ª Licenciatura

	[
	] Tecnólogo
	
	                 [
] 2º Licenciatura

	[
	] Sequencial por Campo de Saber por Complementação de Estudos
	  [    ]
	__________________________


	1.7. Modalidade de Oferta do Curso

	[   ] Presencial
	[   ] A Distância


	1.8. Atos Legais de Regulação

	1.8.1. Autorização\Criação

	Atos
	Órgão
	Nº
	Data
	Publicação: Órgão/Data

	Ato Executivo
	GRE/UEM
	
	
	

	Parecer
	CEE/PR
	
	
	

	Resolução
	CEP/UEM
	
	
	

	Resolução
	COU/UEM
	
	
	


	1.8.2. Reconhecimento

	Atos
	Órgão
	Nº
	Data
	Publicação: Órgão/Data

	Parecer
	CEE/PR
	
	
	

	Resolução
	SETI/PR
	
	
	

	Decreto
	Estado
	
	
	

	Prazo do Reconhecimento: _____Anos
	Vigência: de ___/___/___ a ___/___/___

	

	1.8.3. Renovação de Reconhecimento

	Atos
	Órgão
	Nº
	Data
	Publicação: Órgão/Data

	Parecer
	CEE/PR
	
	
	

	Resolução
	SETI/PR
	
	
	

	Decreto
	Estado
	
	
	

	Prazo da Renovação: _____Anos
	Vigência: de ___/___/___ a ___/___/___

	

	1.9 Histórico de Avaliação Externa do Curso (MEC/INEP: ENADE/CPC;SETI)

	Ano
	Órgão
	Conceito
	Termo de Saneamento/Informações

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	


	2. BASE LEGAL DA ORGANIZAÇÃO CURRICULAR E EXERCÍCIO PROFISSIONAL

	

	2.1. Legislação Federal Referente à Organização Curricular

	2.1.1. Legislação COMUM A TODOS OS CURSOS

	Ato/Órgão
	Nº
	Data
	Ementa

	Súmula CFE
	03
	21/11/1991
	Estabelece que não há direito adquirido a currículos, tanto por parte do aluno quanto da escola.

	Necessidades Especiais
	Decreto Federal
	5.296
	02/12/2004
	Regulamenta a Lei nº 10.048/2000 (atendimento prioritário) e Lei nº 10.098/2000, que dispõem sobre normas gerais e critérios básicos para a promoção da acessibilidade de pessoas portadoras de deficiências ou com mobilidade reduzida.

	
	Decreto Federal
	3.298
	20/12/1999
	Regulamenta a Lei nº 7.853/1989 que dispõe sobre a política nacional para integração da pessoas portadora de deficiência.

	
	Decreto Federal
	6949
	25/08/2009
	Convenção Internacional sobre os Diretiso da Pessoa com Deficiência.

	
	Decreto Federal
	7.611
	17/11/2011
	Dispõe sobre a educação especial.

	
	Lei Federal
	12.764
	27/12/2012
	Dispõe dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista.

	
	Lei Federal
	7.853
	24/10/1989
	Apoio a pessoas portadoras de deficiência e sua integração.

	
	Lei Federal
	10.048
	08/11/2000
	Atendimento
prioritário
a
pessoas
que especifica.

	
	Lei Federal
	10.098
	19/12/2000
	Normas gerais e critérios básicos para a promoção da acessibilidade de pessoas portadoras de deficiências ou com mobilidade reduzida.

	
	Lei Federal
	13.146
	06/07/2015
	Institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência).

	
	Lei Federal
	10.436
	24/04/2002
	Língua Brasileira de Sinais - Libras

	
	Lei Estadual
	18.419
	07/01/2015
	Estatuto da Pessoa com Deficiência do Estado do Paraná

	
	Portaria MEC
	3.284
	07/11/2003
	Requisitos de acessibilidade de pessoas portadoras de deficiências, para instruir os processos de autorização e de reconhecimento de cursos, e de credenciamento de instituições.

	
	INEP: Referenciais de Acessibilidade
	
	Julho/2013
	Acessibilidade na Educação Superior e a Avaliação in Loco do Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior (Sinaes)

	
	Lei Estadual 
	20443
	17/12/2020
	Ingresso de pessoas portadoras de deficiência nas instituições estaduais de educação superior

	
	Portaria MEC
	1.793
	27/12/1994
	Dispõe sobre a necessidade de complementar os currículos de formação de docentes, e outros profissionais que interagem com portadores de necessidades especiais e dá outras providências.

	
	Decreto Federal
	5.626
	22/12/2005
	Regulamenta a Lei nº 10.436, de 24/4/ 2002, que dispõe sobre a Língua Brasileira de Sinais - Libras, e o art. 18 da Lei nº 10.098, de 19/12/2000.

	
	Deliberação CEE
	002
	15/09/2016
	Dispõe sobre as Normas para a Modalidade

Educação Especial no Sistema Estadual de Ensino do Paraná.

	Resolução CNE/CES
	03
	02/07/2007
	Procedimentos a serem adotados quanto ao conceito de hora-aula, e dá outras providências

	Lei Federal
	11.788
	25/09/2008
	Dispõe sobre o Estágio de Estudantes que estejam frequentando o ensino regular em instituições de educação superior, de educação profissional, de ensino médio, da educação especial e dos anos finais do ensino fundamental, na modalidade profissional da educação de jovens e adultos.

	Deliberação CEE CP
	002
	06/03/2009
	Normas para a organização e a realização de Estágio obrigatório e não obrigatório na Educação Superior.

	Parecer CNE/CES
	416
	08/11/212
	Estágio no Exterior

	Parecer CNE/CES
	150
	14/02/2019
	Estágio no Exterior

	Educação Ambiental
	Lei Federal
	9.795
	27/04/1999
	Dispõe sobre a educação ambiental, institui a Política Nacional de Educação Ambiental.

	
	Decreto Federal
	4.281
	25/06/2002
	Regulamenta a Lei nº 9.795/1999, que institui a  Política Nacional de Educação Ambiental.

	
	Resolução CNE CP
	02
	15/06/2012
	Estabelece as Diretrizes Curriculares         Nacionais para a Educação Ambiental.

	
	Lei Estadual
	17505
	11/01/2013
	Estabelece Políticas de Educação Ambiental para o Estado.

	
	Deliberação CEE CP
	04
	12/11/2013
	Estabelece normas estaduais para a Educação Ambiental no Sistema Estadual de Ensino do Paraná.

	Direitos Humanos
	Parecer CNE CP
	008
	03/03/2012
	Diretrizes Nacionais Para a Educação em Direitos Humanos.

	
	Resolução CNE/CP
	01
	30/05/2012
	Estabelece Diretrizes Nacionais para a Educação em Direitos Humanos.

	
	Deliberação CEE CP
	02
	13/04/2015
	Estabelece normas estaduais para a Educação em Direitos Humanos no Sistema Estadual de Ensino do Paraná.

	Portaria MEC
	2.117
	06/12/2019
	Oferta de carga horária na modalidade EAD em cursos de graduação presenciais (sistema federal, mas inclusa no Instrumento de Avaliação do Estado)

	Deliberação CEE
	003
	14/05/2021
	Oferta de carga horária na modalidade de Educação a Distância - EaD em cursos de graduação presenciais (Legislação Base: Portaria MEC 2117/2019)

	Portaria MEC
	040
	12/12/2007
	Institui o EMEC e define a exigência de disponibilização das informações acadêmicas na forma impressa e virtual.(vide atualizações)

	Resolução MEC/CONAES
	01
	17/06/2010
	Normatiza a criação do Núcleo Docente Estruturante - NDE

	Resolução CNS
	466
	12/12/2012
	Normas para a pesquisa envolvendo seres humanos

	Resolução CONCEA 
	Diversas
	--
	Critérios e Procedimentos para Credenciamento Institucional para atividades com animais em ensino ou pesquisa. Acesso:

https://antigo.mctic.gov.br/mctic/opencms/institucional/concea/paginas/legislacao.html

	Lei Federal 
	11005
	24/03/2005
	Normas de Segurança, Conselho Nacional de Biossegurança

	Resolução CNS
	510
	07/04/2016
	Normas aplicáveis a pesquisas em Ciências Humanas e Sociais

	Deliberação CEE
	004
	02/08/2006
	Normas complementares às Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais e para o ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana

	Parecer CEE CES
	032
	06/04/2017
	Atendimento das Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-brasileira e Indígena e das Deliberações CEE/PR nº 04/13 e nº 07/06 e Educação Ambiental.

	Deliberação CEE
	006
	09/11/2020
	Normas para regulação, supervisão e avaliação das instituições e de seus cursos

	Portaria MEC
	1715
	02/10/2019
	Classificação de cursos de graduação e de cursos sequenciais de formação específica no CINE BRASIL

	Parecer CNE/CES
	854
	07/12/2016
	Dupla Formação: Bacharelado e Tecnologia

	Parecer CNE/CES
	804
	05/12/2018
	Alterações em grade curricular dos cursos de graduação

	Decreto Federal 
	8752
	09/05/2016
	Política Nacional de Formação dos Profissionais da Educação Básica

	Decreto Federal 
	3276
	06/12/1999
	Formação em nível superior de professores para atuar na educação básica

	Lei Federal
	10861
	14/04/2004
	Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior – SINAES

	Parecer CNE/CES
	854
	07/12/2016
	Dupla Formação Tecnólogo e Bacharel

	Lei Federal 
	9.394
	20/12/1996
	Artigo 66: Titulação corpo Docente

	Parecer CEE/CES
	070
	14/07/2021
	Apostilamento e Dupla Habilitação

	Parecer CNE/CES
	302
	0404/2019
	Oferta de Bacharelado e Licenciatura

	Lei Estadual
	13.134
	19/04/2001
	Reserva de Vagas para População indígena.

	Lei Estadual
	14.995
	09/01/2006
	Reserva de Vagas para População indígena.

	Lei Federal 
	12089
	11/11/2009
	Proíbe que uma mesma pessoa ocupe 2 (duas) vagas simultaneamente em instituições públicas de ensino superior.

	Lei Federal 
	13005
	25/06/2014
	Plano Nacional de Educação

	Portaria MEC
	20
	21/12/2017
	Sistema EMEC


	2.1.2. Legislação Específica para BACHARELADOS

	Ato/Órgão
	Nº
	Data
	Ementa

	Resolução CNE/CES
	02
	18/07/2007
	Dispõe sobre o tempo de integralização, e carga horária mínima e procedimentos relativos à integralização e duração dos cursos de graduação, bacharelados, na modalidade presencial (Em Processo de atualização conforme Parecer CNE/CES nº 441/2020 – Aguardando Homologação)

	Resolução CNE/CES

Para área da Saúde
	04
	06/04/2009
	Dispõe sobre carga horária mínima e procedimentos relativos à integralização e duração dos cursos de graduação em Biomedicina, Ciências Biológicas, Educação Física, Enfermagem, Farmácia, Fisioterapia, Fonoaudiologia, Nutrição e Terapia Ocupacional, bacharelados, na modalidade presencial. (Em Processo de atualização conforme Parecer CNE/CES nº 441/2020 – Aguardando Homologação)

	Lei Federal Para MEDICINA
	12.871
	22/10/2013
	Define a garantia de no mínimo 30% dos estágios supervisionados nas áreas de Medicina Geral de Família e Comunidade e na Urgência e Emergência. Oferta, própria ou conveniada, de Programas de Residência em Medicina Geral de Família e Comunidade para todos os egressos do curso de graduação.

	Resolução CNE/CES

Para MEDICINA
	003
	20/06/2014
	DCN Medicina: destinação de 35% da carga horária dos cursos de graduação em Medicina para a realização de estágios supervisionados

	Portaria Interministerial MS/MEC

Para MEDICINA
	1.124
	04/08/2015
	Contrato Organizativo da Ação Pública Ensino-Saúde (COAPES

	Portaria Interministerial MS/MEC

Para MEDICINA
	285
	24/03/2015
	Redefine o Programa de Certificação de Hospitais de Ensino


	2.1.3. Legislação Específica para LICENCIATURAS

	Ato/Órgão
	Nº
	Data
	Ementa

	LIBRAS
	Lei Federal
	10.436
	24/04/2002
	Dispõe sobre a Língua Brasileira de Sinais – LIBRAS.

	
	Lei Federal
	12.319
	1º/9/2010
	Regulamenta a profissão de Tradutor e Interprete de Língua Brasileira de Sinais – LIBRAS.

	
	Decreto Federal
	5.626
	22/12/2005
	Regulamenta a Lei nº 10.436, de 24/4/ 2002, que dispõe sobre a Língua Brasileira de Sinais - Libras, e o art. 18 da Lei nº 10.098, de 19/12/2000.

	Educação das Relações Étnico-raciais e

Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana
	Lei Federal
	10.639
	09/01/2003
	Altera a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, para incluir no currículo oficial da Rede de Ensino a obrigatoriedade da temática “História e Cultura Afro-Brasileira”, e dá outras providências.

	
	Parecer CNE/CP
	03
	10/03/2004
	Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana.

	
	Resolução CNE/CP
	01
	17/06/2004
	Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana.

	
	Deliberação CEE/CES
	04
	2/8/2006
	Normas complementares às Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Educação das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana.

	
	Parecer CEE/CES
	32
	06/04/2017
	Forma de registro do atendimento das DCNs Educação das Relações Étcnico-Raciais, Ensino de História e Cultura Afro-brasileira e Indígena, Educação em Direitos Humanos e Educação Ambiental.

	Formação de Docentes
	Decreto Federal
	3.276
	06/12/1999
	Dispõe sobre a formação, em nível superior, de professores para atuar na educação básica. Alterações introduzidas pelo Decreto Federal nº 3.554, de 7 de agosto de 2000.

	
	Decreto Federal
	8752
	23/07/2016
	Política Nacional de Formação dos Profissionais da Educação Básica

	
	Parecer CNE/CP

(Vigente até 15/04/2022?)
	02
	09/06/2015
	Diretrizes Curriculares Nacionais para a formação inicial em nível superior (cursos de licenciatura, cursos de formação pedagógica para graduados e cursos de segunda licenciatura) e para a formação continuada.

	
	Resolução CNE/CP

(Vigente até 15/04/2022?)
	02
	01/07/2015
	Diretrizes Curriculares Nacionais para a formação inicial em nível superior (cursos de licenciatura, cursos de formação pedagógica para graduados e cursos de segunda licenciatura) e para a formação continuada.

	
	Lei Federal
	13.478
	30/08/2017
	Estabelece direito aos profissionais do magistério, de acesso a curso de formação de

professores, por meio de processo seletivo diferenciado

	
	Parecer CNE/CP 
	022
	07/11/2019
	Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação Inicial de Professores para a Educação Básica e Base Nacional Comum para a Formação Inicial de Professores da Educação Básica (BNC-Formação)

	
	Resolução CNE/CES
	002
	20/12/2019
	Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação Inicial de Professores para a Educação Básica e Base Nacional Comum para a Formação Inicial de Professores da Educação Básica (BNC-Formação) – Inclui Formação Pedagógica, Primeira e Segunda Licenciatura

	
	Parecer CNE/CES
	029
	08/04/2011
	Dispõe sobre a necessidade do reconhecimento dos Cursos Superiores de Primeiras e Segundas Licenciaturas

	Educação Infantil
	Parecer CNE/CEB Para Pedagogia
	022
	17/12/2000
	Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação Infantil

	
	Resolução CNE/CEB Para Pedagogia
	005
	17/12/2009
	Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação Infantil

	
	Parecer CNE/CEB
	002
	30/01/2008
	Autoriza qualquer licenciado com pós em atuação muldisiciplinar em educação infantil e séries iniciais do ensino fundamental a atuar na Educação Infantil e nas séries iniciais do ensino fundamental

	
	Deliberação CEE/CP PR
	003
	22/11/2018
	Referencial Curricuar do Paraná BNCC da Educação Infanti e do Ensino Fundamental do Paraná.

	Educação IBásica
	Parecer CNE/CEB
	007
	07/04/2010
	Institui Diretrizes Nacionais para a Educação Básica.

	
	Resolução CNE/CEB
	004
	13/07/2010
	Institui Diretrizes Nacionais para a Educação Básica.

	
	Parecer CNE/CEB
	035
	05/11/2003
	Diretrizes Nacionais para realização de Estágio na Educação Básica

	
	Resolução CNE/CEB
	001
	21/01/2004
	Diretrizes Nacionais para realização de Estágio na Educação Básica

	
	Parecer CNE/CEB Para Música
	012
	04/12/2013
	Diretrizes Nacionais para o Ensino de Música na Educação Básica 

	
	Resolução CNE/CEB Para Música
	004
	17/02/2016
	Diretrizes Nacionais para o Ensino de Música na Educação Básica

	
	Parecer CNE/CP
	015
	15/12/2017
	Base Nacional Comum Curricular (BNCC) da Educação Básica

	
	Resolução CNE/CP
	002
	22/12/2017
	Base Nacional Comum Curricular (BNCC) da Educação Básica

	
	Parecer CNE/CEB
	035
	05/11/2003
	Diretrizes Nacionais para realização de Estágio na Educação Básica

	Ensino Fundamental
	Parecer CNE/CEB
	011
	07/07/2010
	Diretrizes Nacionais para o Ensino Fundamental.

	
	Resolução CNE/CEB

Para Educação Física Para Artes

Para Letras
	007
	14/12/2010
	Diretrizes Nacionais para o Ensino Fundamental.

Artigo 31 Autoriza Licenciado em Educação Física e Artes atuar nas séries iniciais do Ensino Fundamental

Exige Licenciado em Letras para o Ensino de Língua Estrangeira

	
	Parecer CNE/CEB
	002
	30/01/2008
	Autoriza qualquer licenciado com pós em atuação muldisiciplinar em educação infantil e séries iniciais do ensino fundamental a atuar na Educação Infantil e nas séries iniciais do ensino fundamental

	
	Deliberação CEE/CP PR
	003
	22/11/2018
	Referencial Curricuar do Paraná BNCC da Educação Infanti e do Ensino Fundamental do Paraná.

	Ensino Médio
	Parecer CNE/CEB
	05
	0405/2011
	Institui as Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Médio.

	
	Resolução CNE/CEB
	02
	30/01/2012
	Institui as Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Médio.

	
	Parecer CNE/CP
	015
	04/12/2018
	Base nacional Comum Curricular do Ensino Médio

	
	Resolução CNE/CP
	004 
	17/12/2018
	Base nacional Comum Curricular do Ensino Médio

	
	Resolução CNE/CEB
	001
	21/01/2004
	Diretrizes Nacionais para realização Estágio Ensino Médio e Educação Especial (Vide Resolução CNE/CEB nº 002/2005)

	
	Lei Federal
	13.415
	16/02/2017
	Política de Fomento à Implementação de Escolas de Ensino Médio em Tempo Integral

	
	Parecer CNE/CEB
	003
	08/11/2018
	Atualização DCN Ensino Médio

	
	Resolução CNE/CEB
	003
	21/11/2018
	Atualização DCN Ensino Médio

	
	Deliberação CEE/CP PR
	004 
	29/07/2021
	DCN Novo Ensino Médio no Paraná

	Ensino Médio Téncico Profissionalizante
	Parecer CNE/CEB
	014
	01/07/2009
	Sistema Nacional de Informações da Educação Profissional e Tecnológica (SISTEC)

	
	Resolução CNE/CEB
	003
	30/09/2009
	Sistema Nacional de Informações da Educação Profissional e Tecnológica (SISTEC)

	
	Parecer CNE/CEB
	011
	07/10/2015
	Aproveitamento de Estudos na Educação Profissional

	
	Resolução CNE/CEB
	002
	27/01/2016
	Composição da Carga Horária mínima para cursos de especialização de nível médio

	
	Parecer CNE/CP
	005
	09/08/2017
	Controle de frequência em atividades não presenciais nos cursos técnicos de nível médio

	
	Parecer CNE/CP
	001
	24/01/2018
	Estágio Supervisionado na Educação Profissional

	
	Parecer CNE/CP
	005
	12/11/2020
	ReanálIse das DCNS para Educação Profissional e Tecnlóogica

	
	Resolução CNE/CEB
	002
	15/12/2020
	Catálogo Nacional de Cursos Técnicos

	
	Resolução CNE/CP
	001
	05/01/2020
	Educação Profissional e Tecnológica

	Parecer CNE/CP 
	006
	02/04/2014
	Diretrizes Nacionais para Formação de Professor Indígena

	Resolução CNE/CP
	001
	07/01/2015
	Diretrizes Nacionais para Formação de Professor Indígena


	2.1.4. Legislação Específica para curso de TECNOLOGIA

	Ato/Órgão
	Nº
	Data
	Ementa

	Decreto Federal
	5.154
	23/07/2004
	Estabelece que os cursos de tecnologia de graduação organizem-se, no que concerne aos objetivos, características e duração, de acordo com as diretrizes curriculares nacionais definidas pelo Conselho Nacional de Educação.

	Portaria Normativa MEC
	12
	14/08/2006
	Dispõe sobre a adequação da denominação dos cursos superiores de tecnologia ao Catálogo Nacional de Cursos Superiores de Tecnologia, nos termos do art. 71, §1º e 2º, do Decreto nº 5.773, de 2006.

	Parecer CNE/CES
	436
	02/04/2001
	Cursos Superiores de Tecnologia - Formação de Tecnólogos.

	Parecer CNE/CES
	019
	31/01/2008
	Aproveitamento de Competências

	Parecer CNE/CES
	277
	07/12/2006
	Nova forma de organização da Educação Profissional e Tecnológica de graduação.

	Parecer CNE/CES
	239
	06/11/2008
	Carga horária das atividades complementares  nos cursos superiores de tecnologia.

	Catálogo Nacional dos Cursos Superiores de Tecnologia/MEC-SETEC

Atualização em andamento
	3ª Edição
	2016
	Catálogo Nacional dos Cursos Superiores de Tecnologia

	Parecer CNE/CP
	17
	10/11/2020
	Diretrizes Curriculares Nacionais no Nível de Tecnologia.

	Resolução CNE/CP
	001
	05/01/2021
	Diretrizes Curriculares Nacionais para os cursos superiores de Tecnologia.


	2.1.5. Legislação Específica para a modalidade de EDUCAÇÃO A DISTÂNCIA

	Ato/Órgão
	Nº
	Data
	Ementa

	Decreto Federal
	5800
	08/06/2006
	Sistema Universidade Aberta do Brasil - UAB

	Parecer CNE/CES
	195
	13/09/2007
	Diretrizes para Avalaiação para Credenciamento de IES 

	Parecer CNE/CES
	389
	09/05/2019
	Instrumentos de Avaliação Externa para credenciamento e cursos de graduação presencial e à distância.

	Parecer CNE/CES
	066
	13/03/2008
	Diretrizes para o Credenciamento de IES para a oferta de cursos superiores EAD

	Decreto Federal
	9057
	25/05/2017
	Regulamenta dispositivos sobre educação a distância.

	Portaria Normativa MEC
	001
	03/01/2017
	Prazos e validade atos de credenciamento e recredenciamento.

	Deliberação CEE/PR
	001
	09/03/2007
	Normas paa Credenciamento de IES e autorização de cursos da modalidade EAD, no Sistema Estadual de Ensino do Paraná

	Deliberação CEE/PR
	06
	09/11/2020
	Normas para regulação da educação superior no Estado do Paraná, incluindo a educação a distância.

	Parecer CNE/CES
	195
	06/10/2010
	Tutor como orientador em cursos de  graduação na modalidade EAD

	Parecer CNE/CES
	008
	09/11/2011
	Oferta de PARFOR na modalidade EAD

	Parecer CNE/CES
	564
	10/12/2015
	Diretrizes e Normas Nacionais para a oferta de Programas e Cursos de Educação Superior na Modalidade a Distância.

	Resolução CNE/CES
	001
	11/03/2016
	Diretrizes e Normas Nacionais para a oferta de Programas e Cursos de Educação Superior na Modalidade a Distância.

	Portaria MEC
	2117
	+55506/12/2019
	Regulamenta a oferta de carga horária na modalidade EAD em cursos de graduação (Sistema Federal de Ensino utilizada como base para Deliberação CEE PR)

	Deliberaçao CEE/CP PR
	003
	14/05/2021
	Oferta de carga horária na modalidade de Educação a Distância - EaD em cursos de graduação presenciais (Legislação Base: Portaria MEC 2117/2019)

	Portaria Normativa MEC
	011
	20/06/2017
	Estabelece normas para o credenciamento de instituições e a oferta de cursos superioes a distância (Alterada parcialmente pela Portaria MEC 02/2017)

	Portaria MEC
	023
	21/12/2017
	Credenciamento e recredenciamento de instituições de educação superior (credenciamento EAD no MEC)

	MEC
	
	Agosto /2007
	Referenciais de Qualidade para EAD


	2.1.6. Legislação Específica para CURSOS SEQUÊNCIAIS

	Ato/Órgão
	Nº
	Data
	Ementa

	Parecer CNE/CES
	968
	17/12/1998
	Dispõe sobre os cursos sequenciais.

	Parecer CNE/CES
	222
	04/08/2004
	Reconhece curso sequencial como curso superior.

	Parecer CNE/CES
	1120
	04/10/2000
	Obrigatoriedade de Oferta de Cursos a partir de cursos de graduação reconhecidos

	Parecer CNE/CES
	057
	28/01/2016
	Reexame Parecer CNE CES 233/2012 sobre a possibilidade de aceitação de alunos egressos de cursos sequenciais de formação específica em cursos de pós-graduação lato sensu. Menciona sobre Apostilamento.

	Nota Técnica
	733
	07/05/2015
	Caracterização e Oferta dos cursos sequenciais. Veda o acesso aos egressos de cursos sequenciais à pós-graduação. Extingue os cursos sequenciais de formação específica.

	Resolução CNE/CES
	001
	22/05/2017
	Cursos sequenciais como linhas de formação.


	2.2. Legislação Estadual – Regulação Geral

	Ato/Órgão
	Nº
	Data
	Ementa

	Deliberação CEE
	06
	09/06/2017
	Fixa normas para as instituições de educação superior mantidas pelo Poder Público Estadual e Municipal do Estado do Paraná e dispõe sobre o exercício das funções de regulação, supervisão e avaliação de instituições e de seus cursos.

	Decreto Estadual
	8654
	28/10/2010
	Dispõe sobre a Central de Estágio do Estado

	Lei Estadual
	18492
	24/06/2015
	Plano Estadual de Educação do Paraná

	Parecer CEE/CES
	025
	07/12/2012
	Aprova Instrumento de Avaliação


	2.3. Legislação Interna da UEM

	2.3.1. Estatuto

	Comando
	Texto Legal

	Art. 5º
	Autonomia da UEM para criar, organizar, modificar, extinguir e aprovar os projetos pedagógicos de seus cursos.

	Art. 11
	Competência do COU para criar e extinguir cursos.

	Art. 14
	Competência do CEP para definir diretrizes gerais do ensino de graduação e para aprovação e modificação em Projeto Pedagógico, currículos e fixar número de vagas.

	Art. 18
	Competência do CAD para emitir parecer sobre criação, organização e modificação de cursos.

	Art. 48
	Competência do CI para aprovar modificação dos currículos e projetos pedagógicos, nos casos em que não haja impacto financeiro. Opinar sobre a criação, expansão e organização de cursos.

	Art. 52
	Modalidades de cursos ofertados pela UEM.

	Art. 53
	Finalidades dos cursos de graduação.

	Art. 54
	Vinculação dos cursos de graduação.

	Art. 56
	Formas de organização curricular.

	Art. 61
	Coordenação didática dos cursos de graduação.

	Art. 62
	Responsabilidade pela oferta de disciplinas.

	Art. 63
	Forma de composição e componentes curriculares.

	Art. 64
	Legislação base para os currículo de cada curso de graduação.

	Art. 65
	Currículos de profissões regulamentadas por lei.

	

	2.3.2. Regimento Geral

	Art. 20
	Competências do departamento, quanto à criação de cursos e aprovação de Planos de Ensino de Disciplinas.

	Art. 32
	Organização curricular.

	Art. 33
	Rotina e legislação para organização curricular.

	Art. 34
	Rotina para aprovação de Projetos Pedagógicos.

	Art. 36
	Regimes acadêmicos da UEM.

	Art. 52
	Organização curricular e Projeto Pedagógico.

	Art. 53
	Regras básicas para composição da carga horária total dos currículos e duração dos cursos de graduação.

	Art. 54
	Organização e aprovação do Plano de Disciplina no Projeto Pedagógico e Plano de Ensino de Disciplina para oferta.

	Art. 59
	Atribuições do Conselho Acadêmico quanto à modificação de currículos e projetos pedagógicos, avaliação de cursos e solicitação do número de vagas para ingressos.


	2.3.3. Instrumentos Normativos

	Ato/Órgão
	Nº
	Data
	Ementa

	Resolução CEP
	010
	2010
	Diretrizes Gerais do Ensino de Graduação.

	Resolução CEP
	119
	2005
	Criação de cursos na modalidade de educação a distância.

	Resolução CEP
	021
	2/4/1997
	Normas para reconhecimento de Atividades Acadêmicas Complementares - AACs.

	Resolução CEP
	034
	11/12/2013
	Define número de vagas e de alunos por turmas teóricas, práticas, teórico-práticas e teórico e práticas

	Resolução CEP
	134
	24/10/2007
	Duração da hora-aula e forma de adequação para cumprir carga horária das Diretrizes Curriculares Nacionais.

	Resolução CEP
	010
	28/04/2021
	Estágio Supervisionado - Normas para organização e funcionamento.

	Resolução CEP
	058
	3/5/20062006
	Estágio Supervisionado e TCC - contagem de carga horária para orientação docente.

	Resolução CEP
	118
	6/10/2004
	Diretrizes curriculares para os cursos de licenciatura da UEM.

	Resolução CEP
	184
	20/12/2000
	Cálculo do tempo de integralização curricular.

	Resolução CEP
	090
	25/5/2005
	Trabalho de Conclusão de Curso - TCC - Normas

	Resolução CEP
	060
	14/6/2006
	Turnos dos cursos de graduação.

	Resolução COU
	015
	26/6/2006
	Aprova procedimentos para Auto-avaliação da UEM coordenada pela Comissão Própria de Avaliação - CPA.

	Resolução CAD
	492
	6/10/2005
	Aprovação de Projeto Pedagógico pelo Conselho de Administração, quando envolver recursos financeiros.

	Resolução CEP
	023
	10/08/2016
	Fórum Permanente das Licenciaturas da UEM - Instituição e regulamento

	Resolução CEP
	032
	14/12/2016
	Empresas Juniores - Regulamento

	Resolução COU
	001
	20/07/2015
	Programa de Integração Estudantil (PROINTE) - instituição e regulamento

	Resolução COU
	005
	20/07/2015
	Comitê Gestor Ambiental - instituição

	Resolução COU
	007
	22/03/2016
	Comitê Gestor Ambiental - regulamento

	Resolução CAD
	207
	17/10/2017
	Altera Resolução CAD 070 2017. Dispõe sobre número de alunos por turma de Estágio.

	Resolução CEP
	023
	06/09/2017
	Diretrizes gerais para a elaboração do calendário acadêmico.

	Resolução CEP
	032
	20/09/2017
	Regulamento Programa Bolsa Ensino.

	Resolução CEP
	035
	20/09/2017
	Regulamento Projetos de Ensino.

	Portaria GRE
	040
	Fevereiro/1975
	Fixa Horário de aulas. Proíbe a programação de aula fora do horário definido.

	Resolução CAD
	119
	20/07/1989
	Determina os horários de aula para cursos do turno noturno. Fixa o horário vespertino aos sábados para estes cursos.


	2.4. Legislação Reguladora do Exercício Profissional e outras relativas ao curso

	Ato/Órgão
	Nº
	Data
	Ementa

	Parecer CES/CNE
	
	
	Diretrizes Curriculares para o curso de .......

	Resolução CES/CNE
	
	
	Diretrizes Curriculares para o curso de .......

	Lei Federalf
	
	
	

	Nota Técnica ABNT
	
	
	

	Resolução do Conselho ...
	
	
	


	2.5. Diretrizes e Pareceres e outros relativas ao curso (se houver)

	Ato/Órgão
	Nº
	Data
	Ementa

	
	
	
	


	3. HISTÓRICO

	

	3.1. Institucional

	

	3.2. Do Curso

	

	3.3.Diagnóstico do Projeto em Vigência

	


	4. JUSTIFICATIVA

	

	


	5. OBJETIVOS DO CURSO

	

	


	6. CONDIÇÕES OBJETIVAS DE OFERTA E VOCAÇÃO DO CURSO

	


	7. PERFIL DO PROFISSIONAL, HABILIDADES E COMPETÊNCIAS

	7.1. Perfil do Profissional a ser Formado

	

	7.2. Competências e Habilidades Requeridas

	7.2.1. Competências Gerais:

	

	7.2.2. Habilidades Específicas:

	

	

	7.3. Áreas de Atuação Profissional

	 


	8. ORGANIZAÇÃO CURRICULAR

	

	8.1. Campos Interligados de Formação

	

	8.1.1. Conteúdos de Formação Básica/Geral

	

	8.1.2. Conteúdos de Formação Profissional

	

	8.1.3. Conteúdos de Formação Complementar

	

	8.1.4. Conteúdos de Formação Específica do Curso

	

	8.1.5. Conteúdos Curriculares Obrigatórios por Legislação Específica

	


	DEMONSTRATIVO DA 

INTEGRAÇÃO DAS ATIVIDADES DE EXTENSÃO NA GRADUAÇÃO

	1. COMO DISCIPLINA

Série

(A) Anual\

Semestral: (S1) ou (S2)

Departamento(s)

Nome do Componente Curricular

Carga Horária Semanal em Horas/Aula

(Parte NÃO Extensão – Se houver)
Atividade de Extensão

Carga Horária Semanal em Horas/Aula

Carga Horária Total no Tempo de Oferta
 em Horas/Aula

Teórica

Prática

Teor./Prática

Semipresencial

Total Semanal

Anual

Semestral

Modular/Trimestral 

Ciclos/Outros

Semipresencial

TOTAL COMO DISCIPLINA

2. COMO ATIVIDADE DE EXTENSÃO (PROGRAMAS, PROJETOS, CURSOS, EVENTOS E OUTRAS ATIVIDADES A SEREM CREDITADAS)

Série

(B) Anual\

Semestral: (S1) ou (S2)

Departamento(s)

Protocolo nº

Especificação da Atividade

Atividade de Extensão

Carga Horária Semanal em Horas/Aula

(Se houver planejamento)

Carga Horária Total no Tempo de Oferta
 em Horas/Aula

TOTAL COMO ATIVIDADE DE EXTENSÃO

TOTAL GERAL

 


	PARA LICENCIATURAS

DEMONSTRATIVO DAS ATIVIDADES DE FORMAÇÃO DE PROFESSORES

Requisitos da Resolução CNE/CP nº 002/2019

	Série
	Depto
	Oferta Anual (A) -Semestral (S) Modular (M)

Outros (O)
	Nome do Componente Curricular
	Carga Horária Total no Tempo de Oferta (hora/aula)

	
	
	
	
	Total
	Atividades Formativas

	
	
	
	
	
	Grupo I
	Grupo II
	Grupo III
	Total
(GI + GII+GIII)

	
	
	
	
	
	desde 1ª Série

Ao longo do curso
	TeorIca (T)

Prática (P) Teórica Prática (TP)
	2ª à 4ª

Série
	TeorIca (T)

Prática (P) Teórica Prática (TP)
	Prática Pedagógica e Estágio
	TeorIca (T)

Prática (P) Teórica Prática (TP)
	

	1ª
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	1ª
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	1ª
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	1ª
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	1ª
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	1ª
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	1ª
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	1ª
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	1ª
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Carga Horária da Série
	
	
	
	
	
	
	
	

	2ª
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	2ª
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	2ª
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	2ª
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	2ª
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	2ª
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	2ª
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	2ª
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	2ª
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Carga Horária da Série
	
	
	
	
	
	
	
	

	3ª
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	3ª
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	3ª
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	3ª
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	3ª
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	3ª
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	3ª
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	3ª
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	3ª
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Carga Horária da Série
	
	
	
	
	
	
	
	


	4ª
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	0

	4ª
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	0

	4ª
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	0

	4ª
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	0

	4ª
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	0

	4ª
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	0

	4ª
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	0

	4ª
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	0

	4ª
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	0

	Carga Horária da Série
	
	
	
	
	
	
	
	


	Carga Horária Total dos Componentes
	
	
	
	
	

	Carga Horária Total dos Componentes EM HORA RELÓGIO
	
	
	
	
	

	Carga Horária AAC
	
	

	CARGA HORÁRIA TOTAL DO CURSO
	
	 Em hora aula

	CARGA HORÁRIA TOTAL DO CURSO
	
	 Em hora relógio


	Carga Horária Mínima Exigida em Hora Aula (Conforme Resolução CNE/CPnº 002/2019
	3.840
	960
	1.920
	Prática Pedagógica: 480

Estágio: 480

Total: 960
	3.840


	Carga Horária Mínima Exigida em Hora Relógio (Conforme Resolução CNE/CPnº 002/2019
	3.200
	800
	1.600
	Prática Pedagógica: 400

Estágio: 400

Total: 800
	3.200


	8.2. Matriz Curricular


	Série
	Anual
	Semestre
	Departamento(s)
	Nome do Componente Curricular
	Carga Horária Semanal em Horas/Aula

	Carga Horária Total no Tempo de Oferta
 em Horas/Aula
	Modalidade

	
	
	
	
	
	Teórica
	Prática
	Teor./Prática
	Extensão
	Total Semanal
	Teórica
	Prática
	Teor./Prática
	Extensão
	Presencial
	Semipresencial EAD

	1ª
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	1ª
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	Carga Horária da Série
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	2ª
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	2ª
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	Carga Horária da Série
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	3ª
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	3ª
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	Carga Horária da Série
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	4ª
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	


	Carga Horária de Atividades de Extensão (em Horas/Aulas)
	

	Carga Horária de AAC (em Horas/Aulas)
	

	CARGA HORÁRIA TOTAL (em Horas/Aulas)
	


	Quadro Semanal


Série: 

	Horário
	Semestre/ Anual
	Dados Oferta
	Segunda
	Terça
	Quarta
	Quinta 
	Sexta
	Sábado

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	Código:
Bloco/Sala
	
	
	
	
	
	

	
	
	Código:

Bloco/Sala
	
	
	
	
	
	

	
	
	Código:

Bloco/Sala
	
	
	
	
	
	

	
	
	Código:

Bloco/Sala
	
	
	
	
	
	

	
	
	Código:

Bloco/Sala
	
	
	
	
	
	


Série: 

	Horário
	Semestre/

Anual
	Dados Oferta
	Segunda
	Terça
	Quarta
	Quinta 
	Sexta
	Sábado

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	Código:

Bloco/Sala
	
	
	
	
	
	

	
	
	Código:

Bloco/Sala
	
	
	
	
	
	

	
	
	Código:

Bloco/Sala
	
	
	
	
	
	

	
	
	Código:

Bloco/Sala
	
	
	
	
	
	

	
	
	Código:

Bloco/Sala
	
	
	
	
	
	


Série: 

	Horário
	Semestre/

Anual
	Dados Oferta
	Segunda
	Terça
	Quarta
	Quinta 
	Sexta
	Sábado

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	Código:

Bloco/Sala
	
	
	
	
	
	

	
	
	Código:

Bloco/Sala
	
	
	
	
	
	

	
	
	Código:

Bloco/Sala
	
	
	
	
	
	

	
	
	Código:

Bloco/Sala
	
	
	
	
	
	

	
	
	Código:

Bloco/Sala
	
	
	
	
	
	


Série: 

	Horário
	Semestre/

Anual
	Dados Oferta
	Segunda
	Terça
	Quarta
	Quinta 
	Sexta
	Sábado

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	Código:

Bloco/Sala
	
	
	
	
	
	

	
	
	Código:

Bloco/Sala
	
	
	
	
	
	

	
	
	Código:

Bloco/Sala
	
	
	
	
	
	

	
	
	Código:

Bloco/Sala
	
	
	
	
	
	

	
	
	Código:

Bloco/Sala
	
	
	
	
	
	


	8.2.1. Disciplinas Optativas


No caso do curso oferecer disciplinas optativas deve preencher a tabela abaixo relacionando as disciplinas e respectivas cargas horárias:

	Série
	Anual
	Semestre
	Departamento(s)
	Nome do Componente Curricular
	Extensão
	Carga Horária Semanal em Horas/Aula

	Carga Horária Total no Tempo de Oferta
 em Horas/Aula

	
	
	
	
	
	
	Teórica
	Prática
	Teor./Prática
	Semipresencial
	Total Semanal
	Anual
	Semestral
	Modular/Trimestral 

Ciclos/Outros
	Semipresencial

	1ª
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	1ª
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	Carga Horária da Série
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	


	8.3. Resumo da Matriz Curricular


	Carga Horária do Currículo de Acordo com as Diretrizes Curriculares Nacionais

	8.3.1. Parâmetros em Horas de Acordo com as Diretrizes Curriculares Nacionais e demais Normativas
	Horas/DCN´s (em Hora Relógio)

	
	Bacharelado
	Licenciatura

	a) Carga Horária do Curso5
	Carga Horária Máxima permitida pela UEM (20% da

Carga Horária Mínima definida na DCN)4
	
	3.840 + AAC

3.200

	
	Carga Horária Mínima para integralização do curso Bacharelado 5 (DCN's)
	
	

	
	Carga Horária Mínima para integralização do curso Licenciaturas)

a) Primeira Licenciatura

b) Formação Pedagógica (mesma área)

c) Formação Pedagógica (áreas distintas)

d) Segunda Licenciatura (mesma área)

e) Segunda Licenciatura (área distinta)
	
	3.200

760

760

560
760

	b) Estágio Curricular Supervisionado
	Carga Horária Máxima Bacharelado (CNE e DCN's) 6
AAC + Estágio ≤ 20% da Carga Horária Total do Curso
	
	

	
	Carga Horária Mínima Licenciatura (DCN):

a) Primeira Licenciatura

b) Segunda Licenciatura e Formação Pedagógica
	
	400

Não especificado

	c) Prática Pedagógica7
	Carga Horária Mínima Licenciatura (DCN):

a) Primeira Licenciatura

b) Segunda Licenciatura e Formação Pedagógica
	
	400

Não especificado



4 ). O Regimento Interno, Art. 53, Inciso quarto menciona: IV - a carga horária do currículo pode ultrapassar em até 20% o total da carga horária mínima fixada pelo Conselho Nacional de Educação para o curso, não computando as Atividades Acadêmicas Complementares. Nesse sentido, o mesmo é definido no Artigo 19 e Artigo 12 da Resolução CEP nº 010/2010(graduação presencial) e Resolução CEP nº 118/2004 (licenciaturas), respectivamente.

5º Prevista nas Diretrizes Curriculares Nacionais das Licenciaturas (1ª e 2ª) e Formação Pedagógica (Resolução CNE/CP nº 002/2019); nas Diretrizes Curriculares Nacionais específicas do Curso ou: Resolução CNE/CES 2/2007(diversos cursos - bacharelados); Resolução CNE/CES 4/2009(diversos cursos - bacharelados da área da saúde.

6 Resolução CNE/CES nº 002/2007(diversos cursos) e Resolução CNE/CES Nº 004/2009 (cursos saúde) – Parágrafo Único do Art. 1º. Os estágios e atividades complementares dos cursos de graduação, bacharelados, na modalidade presencial, não deverão exceder a 20% (vinte por cento) da carga horária total do curso, salvo nos casos de determinações legais em contrário.

7 Definição de Prática Pedagógica: Resolução CEP nº 118/2004, Artigo 2º, Inciso IX: " prática pedagógica: dimensão do conhecimento, que tanto está presente nos momentos de reflexão sobre a atividade profissional, como durante o Estágio Supervisionado nos momentos de exercício da atividade profissional. (Pareceres nº 09 e 28/01-CES)"; Artigo 7º: " A prática pedagógica, na matriz curricular, não deve se restringir ao Estágio Supervisionado e não pode ficar reduzida a um espaço isolado, desarticulado do restante do curso; Artigo 7º e (§ 1º e 2°): " A prática pedagógica deverá estar presente desde o início do curso e permear toda a formação do professor" e " Todas as áreas ou disciplinas que constituírem os componentes curriculares de formação, e não apenas as disciplinas pedagógicas, terão a sua dimensão prática; Artigo 8º: "A organização da dimensão das práticas pedagógicas transcenderá o Estágio Supervisionado e terá como finalidade promover a articulação das diferentes práticas, em uma perspectiva interdisciplinar"; Artigo 8º e (§ 1º e 2°): "A prática pedagógica será desenvolvida com ênfase nos procedimentos de observação e reflexão, visando à atuação em situações contextualizadas, com o registro dessas observações realizadas e a resolução de situações-problema" e " A presença da prática profissional na formação do professor, que não prescinde da observação e ação direta, poderá ser enriquecida com tecnologias da informação, incluídos o computador e o vídeo, narrativas orais e escritas de professores, produções de alunos, situações problematizadoras e estudo de casos."; O Instrumento de Avaliação do Estado define: Práticas pedagógicas: São ações utilizadas no processo de ensino-aprendizagem com o objetivo de formar profissionais nas suas diferentes áreas. Parecer CNE/CES nº 015/2005, (pg. 3): "[...] o conjunto de atividades formativas que proporcionam experiências de aplicação de conhecimentos ou de desenvolvimento de procedimentos próprios ao exercício da docência. Por meio destas atividades, são colocados em uso, no âmbito do ensino, os conhecimentos, as competências e as habilidades adquiridos nas diversas atividades formativas que compõem o currículo do curso[...] As disciplinas relacionadas com a educação que incluem atividades de caráter prático podem ser computadas na carga horária classificada como prática como componente curricular, mas o mesmo não ocorre com as disciplinas relacionadas aos conhecimentos técnico- científicos próprios da área do conhecimento para a qual se faz a formação." Resolução COU nº 001/2018: Art. 24. A prática pedagógica como componente curricular é pois uma prática que produz algo no âmbito do ensino e compreende o conjunto de atividades formativas que proporcionam experiências de aplicação de conhecimentos e desenvolvimento de procedimentos próprios ao exercício da docência, com carga horária específica prevista para este fim de 400 horas. § 1º A prática pedagógica deve se dar desde o início do curso e se estender ao longo de todo o processo formativo, de modo a proporcionar ao aluno conhecimentos e vivencias da realidade escolar. § 2º Deve ter articulação intrínseca com o estágio supervisionado e com as atividades de trabalho acadêmico, com intuito de promover a formação da identidade do professor como educador.

	d) Atividades Acadêmicas Complementares6
	Carga Horária Máxima Bacharelado (CNE e DCN's)6 AAC + Estágio ≤ 20% da Carga Horária Total do Curso Carga Horária Mínima Bacharelado: UEM e DCN9 (5%

da Carga Horária Mínima definida na DCN específica do curso)
	
	

	
	Carga Horária Mínima Licenciatura (DCN):

a) Primeira Licenciatura e Segunda Licenciatura

b) Formação Pedagógica
	
	Não especificado

Não especificado

	e) Atividades de Extensão integradas no curso de graduação (Resolução CNECP nº 0072018 e Resolução CEP nº (a ser publicada) 10% Da Carga Horária Total do Curso
	o
	

	f) Conteúdos/Disciplinas na modalidade educação a distância11 ( Portaria MEC) - 20% da Carga Horária Total do curso
	
	



8 Resolução COU nº 001/2018: " Art. 23. Entende-se como prática técnico-científica o momento complementar e articulado à formação teórica, em que são desenvolvidas atividades voltadas para a formação de habilidades específicas e são definidas curricularmente como aquelas em que os alunos, sob orientação e supervisão de docente, realizam ou observam a realização de ensaios, de experimentos e de procedimentos descritos no protocolo de aula prática, em laboratório, em campo, em ambiente de exercício profissional ou outro ambiente preparado para tal. Parágrafo único. A carga horária destinada a esta prática deve ser definida no âmbito do PPC, conforme diretrizes específicas de cada curso.

9 Regimento UEM Inc. IIII Art. 53: o total de carga horária exigida para as Atividades Acadêmicas Complementares é de, no mínimo, cinco por cento da carga horária mínima fixada pelo Conselho Nacional de Educação para o curso. Para as Licenciaturas: Resolução CNE/CP nº 002/2015, artigos 13, 14 e 15. Nesse mesmo sentido, a Resolução CEP nº 010/2010, Artigo 22: "O projeto pedagógico contempla a realização pelo aluno de AACs de, no mínimo, cinco por cento da carga horária mínima do curso, observadas as diretrizes curriculares nacionais."

10 Dimensão Pedagógica: Resolução CEP nº 010/2010, Artigo 13: A carga horária destinada à formação pedagógica não deve ser inferior a quinta parte da carga horária mínima fixada pelo Conselho Nacional de Educação para os cursos de formação de professores para a educação básica. Definições do conceito: Parecer CNE/CES nº 197/2004 "Tudo, portanto, que se vincule à formação da competência pedagógica e seus fundamentos teóricos, excetuando-se a prática de ensino e estágio supervisionado, pode ser considerado parte integrante da carga horária mínima de 1/5 da carga horária total do Curso de Licenciatura a ser dedicada à dimensão pedagógica. Parágrafo único. Para efeito do caput deste Artigo, o Estágio Supervisionado não conta no cômputo da carga horária destinada à formação pedagógica."; Resolução CEP nº 118/2004 Artigo 10 e Parágrafo Único: "Os conteúdos dos componentes curriculares de formação pedagógica devem ser desenvolvidos em articulação com os departamentos envolvidos e de forma integrada, contemplando o domínio do conhecimento específico e da área de educação." e Parágrafo único. Consideram-se eixos temáticos essenciais para a formação pedagógica de professores a serem desenvolvidos pelos departamentos: I - Educação e Sociedade; II - História e Política da Educação Básica; III - O Processo de Construção do Conhecimento na Escola; IV - O Trabalho Docente e suas Várias Dimensões." Resolução COU nº 001/2018, Artigo 26: " Art. 26. Nas licenciaturas, curso de Pedagogia, em educação infantil e anos iniciais do ensino fundamental a serem desenvolvidas em projetos de cursos articulados, devem preponderar os tempos dedicados à constituição de conhecimento sobre os objetos de ensino, e nas demais licenciaturas o tempo dedicado às dimensões pedagógicas não é inferior à quinta parte da carga horária total. § 1º A dimensão pedagógica é composta pelos componentes curriculares de formação pedagógica, entre eles: Didática, Psicologia da Educação, Políticas Públicas e Gestão Educacional e por demais conteúdos que desenvolvam a competência pedagógica e fundamentos teóricos para o ensino da área específica. 2º Não são computadas nesta carga horária o estágio supervisionado e a prática pedagógica como componente curricular.

11 A Portaria MEC nº 2117/2019 possibilita a oferta de disciplinas na modalidade a distância, até o limite de 40% (quarenta por cento) da carga horária total do curso, conforme critérios que especifica. Da mesma forma a Deliberação CEECP PR nº 0032021 assim o definiu. Na UEM essa possibilidade depende da aprovação da alteração da Resolução CEP nº 119/2005 (em trâmite). 
	8.3.2. Carga Horária estabelecida para o curso na UEM
	Bacharelado
	Licenciatura

	
	Horas/ Aula
	Horas/ Relógio
	Horas/ Aula
	Horas/ Relógio

	a) Carga Horária em disciplinas Obrigatórias e Complementares
	
	
	
	

	b) Carga Horária em disciplinas Optativas Obrigatórias
	
	
	
	

	c) Carga Horária de Estágio Curricular Supervisionado
	
	
	
	

	d) Carga Horária de Trabalho de Conclusão de Curso
	
	
	
	

	e) Carga Horária de Prática Pedagógica (cursos de licenciatura)
	
	
	
	

	f) Carga Horária de Prática Técnico-Científica
	
	
	
	

	g) Carga Horária de Atividades Acadêmicas Complementares
	
	
	
	

	h) Carga Horária de Atividades de Extensão inseridas no curso
	
	
	
	

	i) Carga Horária de Conteúdos/Disciplinas modalidade EAD
	
	
	
	

	

	TOTAL DE HORAS/AULA DO CURSO CARGA HORÁRIA MÍNIMA PARA DISCIPLINAS OBRIGATÓRIAS E OPTATIVAS
	
	
	
	

	TOTAL DE HORAS/AULA DO CURSO
	
	
	
	


	8.3.3. Prazo Para Integralização Curricular, fixado em anos ou frações13
	Anos

	a) Prazo Mínimo estabelecido nas Diretrizes Curriculares Nacionais (Licenciatura não pode ser inferior a 4 anos
	

	b) Prazo Médio de acordo com os ciclos do currículo do curso na UEM
	

	c) Prazo Máximo estabelecido pela UEM
	


	9. PLANO DE DISCIPLINA E DEMAIS COMPONENTES CURRICULARES

	

	9.1. Identificação

	Disciplina:
	

	Curso:
	

	Centro:
	

	Campus:
	

	
	

	9.2. Ementa:
	Descrição breve de forma a identificar o conteúdo programático a ser detalhado na aprovação do Plano de Ensino da Disciplina, em conformidade com o perfil definido para o curso e a proposta de projeto pedagógico. 

	
	

	9.3 Objetivos:
	Devem ser explicitado conhecimentos, habilidades e atitudes a serem desenvolvidas pelo aluno. A construção gramatical dos objetivos deve considerar: Sujeito: estudante; Verbo: ação esperada ao se atingir o objetivo; Complemento: define a habilidade e o conhecimento trabalhado, podendo incluir até a forma de atingir os objetivos propostos.

	9.4. Modalidade de Oferta
	Presencial
	EAD
	Semipresencial
	Modular

	
	
	
	
	


	9.5. Lotação, Carga Horária e Número de Alunos

	Lotação, Carga Horária e Número de Alunos
	Departamento(s)
	Extensão
	Carga Horária Semanal em Horas/Aula
	Carga Horária Total no Tempo de Oferta

	
	
	
	Teórica
	Prática
	Teor./Prática
	Semipresencial
	Total Semanal
	Anual
	Semestral

	Lotação
	Dept. A
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Dept. B
	
	
	
	
	
	
	
	

	Carga horária semanal
	Dept. A
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Dept. B
	
	
	
	
	
	
	
	

	Número de alunos por turma
	
	
	
	
	
	
	
	

	Número de Turmas
	
	
	
	
	
	
	
	


	DEMONSTRATIVO  DE INSERÇÃO DA EXTENSÃO NO COMPONENTE (QUANDO FOR O CASO)

	Projeto nº (SGPEX)
	Departamento(s)
	Nome do Projeto\Atividade vinculado ao componente
	Local de Realização
	Carga Horária Semanal em Horas/Aula

(Parte NÃO Extensão – Se houver)
	Atividade de Extensão

	
	
	
	
	
	Carga Horária Semanal em Horas/Aula

	Carga Horária Total no Tempo de Oferta
 em Horas/Aula

	
	
	
	
	
	Teórica
	Prática
	Teor./Prática
	Semipresencial
	Total Semanal
	Anual
	Semestral
	Modular/Trimestral

Ciclos/Outros
	Semipresencial

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	TOTAL COMO DISCIPLINA
	
	
	
	
	
	
	
	
	


	9.6. Local de Funcionamento das Turmas Práticas ou Especiais

	Categoria da Turma
	Nome do local: laboratório, campo, hospital, outros.
	Bloco/Sala

	Prática: 
	
	

	Teórica/Prática:
	
	

	

	9.7. Aprovação no Departamento

	Local:

____/____/____

Data
	Carimbo e Assinatura do Chefe do Departamento


	10. ESTÁGIO SUPERVISIONADO

	10.1. Estágio Curricular Supervisionado Obrigatório

	 

	10.2. Estágio Supervisionado Não-Obrigatório

	

	10.3. Convênios, Termos de Acordo de Cooperação ou outros

	


	11. Internato

	


	12. TRABALHO DE CONCLUSÃO DE CURSO - TCC

	


	13. ATIVIDADES ACADÊMICAS COMPLEMENTARES - AAC´s

	


	13. UNIDADE CURRICULAR DE EXTENSÃO - Regulamento

	


	14. APOIO AO ALUNO

	

	

	14.1 Plano de Implantação (Regime de Dependência, Equivalências, entre outros)

	


	15. ATIVIDADES DE TUTORIA/MONITORIA

	


	16. MECANISMOS DE INTERAÇÃO DOCENTES/ALUNOS/TUTORES

	


	17. TECNOLOGIAS DA INFORMAÇÃO E DA COMUNICAÇÃO - TICs DISPONÍVEIS

	


	18. MATERIAL DIDÁTICO INSTITUCIONAL

	 


	19. ACOMPANHAMENTO E INCENTIVO AO ALUNO EGRESSO

	


	20. NÚCLEO DOCENTE ESTRUTURANTE

	


	21. AVALIAÇÃO INSTITUCIONAL DO PROJETO PEDAGÓGICO

	


	22. INFRAESTRUTURA E RECURSOS BÁSICOS

	 


	22.1 Expansão do Corpo Docente

	Categoria
	C/H
	Deptº
	Ano 1
	Ano 2
	Ano 3
	Ano 4
	Ano 5
	Ano 6
	TOTAL

	Auxiliar
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Assistente
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Adjunto
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	TOTAL
	
	
	
	
	
	
	
	
	


Professor Visitante: Resolução CEP nº 086/1993 e Resolução CAD nº 467/2002
Concurso Público - Regulamento: Resolução COU nº 017/2015
Regime de Trabalho Docente: Resolução CAD 070/2017 e alterações
Translado docente inter câmpus: Resolução CAD nº336/2007
Serviço Voluntário : Resolução CAD nº 670/1999 
	22.2 Expansão do Corpo Técnico

	

	Categoria
	C/H
	Deptº
	Ano 1
	Ano 2
	Ano 3
	Ano 4
	Ano 5
	Ano 6
	TOTAL

	
	
	A
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	A
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	B
	
	
	
	
	
	
	

	TOTAL
	
	
	
	
	
	
	
	
	


	22.3. Laboratórios para o Curso/Currículo

	

	Nome do Laboratório 
	Código Classific. EMEC
	Ano do Currículo
	Alunos/ Turma
	Existente
	À construir

	
	
	
	
	Nº
	(M2))
	Nº
	(M2))

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	


	22.4. Equipamentos para o Curso/Currículo

	

	Descrição do Equipamento
	Ano do Currículo
	Quantidade

	
	
	Existente
	Adquirir

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	


	22.5. Espaço Físico para o Curso/Currículo

	

	Sala
	Características
	Alunos/

Turma
	Turmas/

Semana

	
	Ano
	Área (m2)
	Existente
	À construir
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	


	22.6. Laboratórios Específicos do Curso

	


	22.7. Biblioteca: Bibliografia Básica e Complementar

	


	23. Processo Seletivo de Ingresso, Implantação e Regularidade (Para EAD e Projetos vinculados a Programas)

	


� Horas-aula: Resolução CEP nº 010/2010, Art. 17. A unidade de tempo dos componentes curriculares é a hora-aula com a duração de cinquenta minutos.


� Horas-aula: Resolução CEP nº 010/2010, Art. 17. A unidade de tempo dos componentes curriculares é a hora-aula com a duração de cinquenta minutos.


� Oferta dos componentes: Resolução CEP nº 010/2010, Artigo 13: O projeto pedagógico de cada curso de graduação no regime seriado pode prever a oferta de componentes curriculares anuais, semestrais, trimestrais, em módulos, em ciclos, ou em outra forma para melhor aproveitamento acadêmico.


� Horas-aula: Resolução CEP nº 010/2010, Art. 17. A unidade de tempo dos componentes curriculares é a hora-aula com a duração de cinquenta minutos.


� Oferta dos componentes: Resolução CEP nº 010/2010, Artigo 13: O projeto pedagógico de cada curso de graduação no regime seriado pode prever a oferta de componentes curriculares anuais, semestrais, trimestrais, em módulos, em ciclos, ou em outra forma para melhor aproveitamento acadêmico.


� Horas-aula: Resolução CEP nº 010/2010, Art. 17. A unidade de tempo dos componentes curriculares é a hora-aula com a duração de cinquenta minutos.


� Oferta dos componentes: Resolução CEP nº 010/2010, Artigo 13: O projeto pedagógico de cada curso de graduação no regime seriado pode prever a oferta de componentes curriculares anuais, semestrais, trimestrais, em módulos, em ciclos, ou em outra forma para melhor aproveitamento acadêmico.


� Horas-aula: Resolução CEP nº 010/2010, Art. 17. A unidade de tempo dos componentes curriculares é a hora-aula com a duração de cinquenta minutos.


� Oferta dos componentes: Resolução CEP nº 010/2010, Artigo 13: O projeto pedagógico de cada curso de graduação no regime seriado pode prever a oferta de componentes curriculares anuais, semestrais, trimestrais, em módulos, em ciclos, ou em outra forma para melhor aproveitamento acadêmico.


� Horas-aula: Resolução CEP nº 010/2010, Art. 17. A unidade de tempo dos componentes curriculares é a hora-aula com a duração de cinquenta minutos.


� Horas-aula: Resolução CEP nº 010/2010, Art. 17. A unidade de tempo dos componentes curriculares é a hora-aula com a duração de cinquenta minutos.


� Oferta dos componentes: Resolução CEP nº 010/2010, Artigo 13: O projeto pedagógico de cada curso de graduação no regime seriado pode prever a oferta de componentes curriculares anuais, semestrais, trimestrais, em módulos, em ciclos, ou em outra forma para melhor aproveitamento acadêmico.





